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PR,ORROGÂ PRÂZO PÁRA COIiICLUSÃO DE
PROCESSO AI'UIIÍI§TRÂTTVO DISCPLINAR-
PTORTARH N" LL22I2O23 E DÁ OUTRÂS
PROVIDÊITCIÂS.
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O Prefeito Municipal de Xaxim - Estado de Santa Catarina, no uso
de Suas atribuições legais e de conformidade com o Inciso VI, do Artigo 6,6, da

Orgânica Municipal e;

COilSIITERAIIDO a previsão constitucional do artigo 37, XXI, que
exige a rigorosa observância aos princípios da Administração Pública;

CON§IDERÂIIIX) que é dever da Administração Pública primar pelo
princípio da legalidade, moralidade, previstos no art. 37, caput da Constituiçâo
Federal;

COI{§IDERÁ.IIDO que este procedimento deve ter seu desfecho,
independentemente da conduta do Servidor;

CON§IDER.â.!ÍDO que, Processos Administrativos disciplinares nào
exigem rigor na forma, sendo importante a atenÇáo ao contraditória e ampla
defesa;

COI{SIDERÂNDO que, o processo encontra-se em fase Íinal,
pendendo apenas do relatório final da comissáo e decisáo final da autoridade
competente;

COI{SIDERÂI{DO que a Jurispn-rdência é no sentido de garantir a
ampla defesa e o contraditório, sendo que o tempo raznâvel para a conclusáo de
um processo administrativo disciplinar deve ser observado, porém, em situações
excepcionais, o excesso de prazn por si só nâo resulta automaücamente em
prejuízo ao servidor, caso não haja demonstração clara de que tal atraso tenha
comprometido seu direito à defesa plena ou tenha gerado algum dano processual
relevante.

COI{SIDERÁIIII)O que mesmo em casos onde o processo ultrapasse
os prazos estabelecidos, se não houver violaçáo substâncial aos direitos do
acusado e não se comprovar o prejuízo, o processo poderá ser considerado
regular, observando-se os princípios do deüdo processo legal, contraditório e
ampla defesa, conforme a decisáo do Tri
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ADMINISTRATNO. SERIZIDOR PÚBLICO DO MUNICIPP DE GÁSPÁR.
PROFESSOR. PRESCR/ÇáO INTERCORRENTE.
PROCESSO ÁDMIIVISTRATNO DISCIPLTNAR, E,NCD§,S'O DE PRAZO PARA
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PRE'TITZO. OB§E:RUÂI,JrcIA AOS PRIIiTf,OS N DDWDO PROCESS,O
WGAL. IN AONTRADTTÓRIO D I'A ATPLA DEFESA. PROEÜIAL
AFA§TADA. Processo.' OOO7555-72. 2008.8.24.0025 (Acordao do Ttibunal
de Justiça). Relator: JoÍge Luiz de Borba. Origem: Tlibunal de Justiça de
Santa Cataina. Ôrg1o Julgador: Primeira C mara de Direito hiblico.
Julgado em: 09/02/2021. Classe: Apelação / Remessa Necessôria (gifo
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RESOLVE:

AÍt. 1o Prorrogar, excepcionalmente, o prazo para a conclusâo do
Processo Administrativo Disciplinar instâurado por meio da Portaria n"
112212023, por mais 12O (cento e vinte) dias, contados a partir da publicaçáo
desta Portaria.

Art.20 Determinar à Comissão Processante o estrito cumprimento
das norÍnas legais aplicáveis ao processo administrativo disciplinar,
especialmente quanto à observância dos princípios consütucionais do
contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e da razoabilidade.

Art. 3o Para Íins de conünuidade processual e de preservaçáo da
legalidade dos atos já praticados, reconhece-se a necessidade de convalidação
do lapso temporal compreendido entre 04 de julho de 2024 e a data da
publicaçáo desta Portaria, evitando-se prejuízos à marcha processual e
garantindo-se a observância dos princípios constitucionais supracitados.

Xaxim (SC),22 de 202s.
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